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Resumo

O objetivo do presente estudo é analisar qual a influência das despesas liquidadas com:
saneamento básico, gestão ambiental e ciência &  tecnologia sobre as despesas com
promoção, proteção, recuperação e manutenção da  saúde da População Brasileira. As
variáveis analisadas neste estudo correspondem ao período desde o ano 2000 até o ano de
2017. Para este estudo é adotada a premissa de que quanto maiores forem os valores das
despesas com saneamento, gestão ambiental e ciência e tecnologia, maiores serão as
probabilidades de haver a redução das despesas com a promoção, proteção, recuperação e
manutenção da saúde da População Brasileira. Conclui-se que as variáveis “Despesas
Liquidadas com a Gestão Ambiental” e “Despesas Liquidadas com Ciência e Tecnologia”
apresentaram relação positiva e significativa a 10% com Despesas com Saúde .
Palavras chave: Saneamento Básico, Resíduos sólidos, Meio-ambiente, e Saúde Humana

1 Introdução

Os padrões adequados de saúde da população mundial estão interligados   e

dependentes da consciência despendida com a manutenção apropriada do meio ambiente. É

essencial para o meio ambiente a execução de serviços de saneamento básico com a

destinação correta e de forma segura dos resíduos sólidos, da área rural e, principalmente, da

área urbana. Mantendo-se o meio ambiente saudável, consequentemente, a saúde e qualidade

de vida da população serão beneficiadas.

De acordo com Scriptore & Azzoni (2018), as alterações da saúde da população são

influenciadas positivamente quando os diversos serviços de saneamento básico são realizados

adequadamente e com acesso a todos. Os serviços de saneamento básico são: tratamento e

distribuição de água potável; coleta e tratamento dos esgotos; recolhimento, armazenamento

ou reaproveito do lixo (gestão de resíduos sólidos); e drenagem de águas pluviais.

Alguns países, em comparação com outros, satisfazem adequadamente as

necessidades de sua população com saneamento básico. Muitos pesquisadores afirmam que

os países desenvolvidos investem mais em instalações e serviços para atendimento ao

saneamento básico de sua população (IANNI & QUITERIO,2006).
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De acordo com Reynaud (2013), os fenômenos como socioeconômicos, técnicos e

políticos afetam os países diferentemente, possibilitando-os investirem mais ou menos

recursos na infraestrutura de saneamento básico. Reynaud (2013) afirma, ainda, que os países

em desenvolvimento, com orçamentos restritos, priorizam outros projetos considerados

emergenciais em detrimento ao saneamento básico.

Pedrosa & Nishiwaki (2014) afirmam que no Brasil o saneamento básico é uma das

temáticas de discussões acirradas pelo poder público e pela academia. Estas discussões têm

motivado a criação de Leis, Resoluções e políticas voltadas a minimizar os impactos sobre o

ambiente. Portanto, estas iniciativas têm promovido novas perspectivas no tocante a possível

redução dos impactos provocados na saúde da sociedade, pois as ações políticas e os

instrumentos legais têm exigido dos  diversos setores da sociedade a postura  de melhor

gerirem seus resíduos e participarem com mais investimentos direcionados a educação

ambiental das diversas classes sociais.

Neste contexto, o objetivo do presente estudo é analisar qual a influência das despesas

liquidadas com: saneamento básico, gestão ambiental e ciência & tecnologia sobre as

despesas com promoção, proteção, recuperação e manutenção da saúde da População

Brasileira. Para atender a este objetivo serão analisadas as influências das variáveis

independentes:  Despesas Liquidadas com Saneamento  (DESP.san);  Despesas Liquidadas

com Gestão Ambiental (DESP.amb); e Despesas Liquidadas com Ciência e Tecnologia

(Desp.c&t) sobre a variável dependente “Despesas Liquidadas com a Saúde (DESP.sau)”

entre o período de 2000-2017, utilizando abordagem econométrica. A proxy utilizada neste

estudo é “Custo com promoção, proteção, recuperação e manutenção da saúde da População

Brasileira” que é representada pela variável “Despesas Liquidadas com a Saúde (DESP.sau)”.

Na presente pesquisa, além da introdução que argumenta sobre questões ligadas ao

saneamento básico e seus reflexos sobre a saúde ambiental e humana, apresenta também o

objetivo deste estudo. Na segunda seção é feita a revisão da literatura sobre Meio Ambiente,

Gestão Resíduos Sólidos, Saúde ambiental e Humana e Ciência e Tecnologia. Na terceira

seção são apresentados os materiais e métodos, os dados, a análise dos dados e expõe o

modelo teórico a ser estimado, assim como, o método de estimação. Em seguida, na quarta

seção, apresenta os resultados das estimativas. Por fim, são apresentados na última seção, os

resultados, a análise do modelo e as principais considerações sobre o estudo.

2 Revisão da Literatura
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2.1 Meio Ambiente, Gestão Resíduos Sólidos, Saúde ambiental e Humana, e Ciência e
Tecnologia

A interface entre Meio Ambiente, Gestão Resíduos Sólidos, Saúde ambiental e

Humana, e Ciência e Tecnologia é importante na atualidade, pois é uma forma de identificar

a inter-relação e multidisciplinaridade existente nestes temas. Sendo a produção do

conhecimento dependente da interdisciplinaridade e intersetorialidade tão importantes para a

evolução de soluções que assegurem a qualidade do meio ambiente e da saúde humana

(CAMPONOGARA; KIRCHHOF; & RAMOS, 2008).

2.1.1 Meio Ambiente

Nos últimos anos, as questões ambientais têm sido vistas com mais importância a

nível global. Os governos têm promovido ações que objetivam a redução do efeito estufa, do

buraco da camada de ozônio, da poluição atmosférica e das poluições do ar, das águas e solo

que, consequentemente, tem fragilizado a biodiversidade e impactado significativamente a

saúde humana.

Os impactos diretos no meio ambiente estão relacionados ao crescimento demográfico

no mundo, da evolução  tecnológica associada ao crescimento do  parque industrial e ao

consumo desfreado. Estes fatores ligados ao crescimento e desenvolvimento econômico são

responsáveis pelo aumento do uso de recursos ambientais e da produção de resíduos que são

descartados irresponsavelmente e inadequadamente no meio ambiente. Deste modo, as ações

humanas têm levado a escassez dos recursos naturais e ao surgimento de ambientes

favoráveis a criação de fatores impactantes na saúde humana (RIBEIRO, ROOKE, 2010)

No Brasil a preocupação com os problemas ambientais teve início apenas a partir de

1970.   A coleta seletiva foi implantada a partir de 1985 em diversos munícipios. Estas

preocupações ambientais tardias corroboraram com os problemas crescentes na qualidade

ambiental e consequentemente na saúde da população de todas as regiões Brasileiras

(PEDROSA & NISHIWAKI, 2014).

2.1.2 Gestão Resíduos Sólidos

A Lei 12.305/2010, prevê a gestão pública municipal que deve dar tratamento

diferenciado para os resíduos sólidos. A Politica Nacional de Resíduos Sólidos prevê várias

regras para a realização adequada da gestão de resíduos sólidos e determina: a instalação de

aterro sanitário para o depósito dos rejeitos e  a coleta  seletiva dos resíduos, sendo a

destinação dos resíduos secos para a reciclagem e os úmidos para a compostagem.
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Providencias que se houver, por parte dos munícipios, o atendimento da legislação vigente

possibilitará a contribuição com a melhoria ambiental de toda a área municipal e da qualidade

de vida da população, assim como, também, contribuirá com a sustentabilidade do Planeta

Terra (BRASIL, 2010); (LIMA, 2014).

Reynaud (2013) analisou os sistemas de gestão de resíduos, comparando o

desenvolvimento de sistemas de esgoto e gestão de resíduos sólidos nas cidades: Viena,

Cidade do México e São Paulo. Ainda, examinou os possíveis problemas de saúde associados

a múltiplas vias de exposição das pessoas no ambiente resultante do tratamento insuficiente

de águas residuais e da gestão inadequada de resíduos sólidos. Constatou que nas cidades

estudadas houve evolução positiva e gradual na coleta de esgotos e tratamento das águas

residuais e dos demais resíduos sólidos. Verificou, ainda, que a continua evolução foi

motivada pela melhora das legislações que promovem a saúde pública e proteção ambiental.

De acordo com Reynaud (2013), as legislações foram necessárias devido ter havido

nas três cidades ocorrências de doenças epidêmicas em consequencia direta de insuficiência

na  drenagem, no tratamento das águas residuais e na destinação incorreta dos resíduos

sólidos.

Scriptore & Azzoni (2018), investigaram o efeito do saneamento sobre a saúde a

partir de  uma análise espacial e constataram que  ocorre  impacto negativo na taxa  de

incidência de internações por doenças relacionadas ao saneamento ambiental inadequado

(DRSAI) quando o acesso aos serviços de saneamento for inadequado.

Dutra (2009) avaliou as possíveis relações entre as condições de saneamento e saúde

infantil nos municípios do Estado da Bahia com 100% de cobertura do Programa de Saúde da

Família no ano de 2006. Para tanto utilizou análises estatísticas descritivas e análises de

regressão linear simples. Os resultados apontaram haver uma situação de saneamento básico

que pode aumentar o risco de doenças relacionadas ao saneamento ambiental inadequado e

em especial às doenças diarréicas.

2.1.3 Saúde ambiental e Humana

No âmbito da saúde ambiental, em 1998 a Organização Mundial da Saúde – OMS,

propôs um modelo de Vigilância Ambiental que objetivou assegurar a saúde ambiental para a

população (WHO, 1999). Este modelo consiste em uma matriz de causa e efeito (Força

Motriz, Pressão, Situação, Exposição, Efeito, Ações). Neste modelo as forças motrizes

pressionam e alteram a situação do ambiente e, consequentemente, a saúde humana devido a
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exposição em diversas situações das pessoas com o meio ambiente, causando efeitos danosos

na saúde (MACIEL FILHO et al. 1999).

Conforme Pignatti (2004), os fatores que possivelmente influenciam no processo e

afetam a saúde humana são: crescimento populacional, evolução econômica e tecnológica,

pobreza, crescimento urbano e industrial, diversificação das atividades econômicas que com

seus processos produtivos geram riscos de poluição na qualidade da água, do ar e do solo. A

OMS considera que a exposição humana a estes fatores gera risco de novos casos de

intoxicação, envenenamento, morbidade e mortalidade, ou seja, causa prejuízos diretos a

saúde humana e de todos seres vivos.

Pignatti (2004) em seu estudo analisou algumas questões pertinentes às formas de

abordagem da dimensão dos problemas ambientais que afetam a área de Saúde e a dinâmica

de algumas doenças emergentes como consequencia das relações humanas com o ambiente.

Entre as conclusões deste estudo a autora afirma que: A distribuição das doenças infecciosas,

a nível macro e micro, resultam das modificações ambientais. As intervenções humanas no

ambiente propiciam a transmissão de várias doenças, pois o desenvolvimento econômico, as

condições ambientais e as condições da saúde mantêm vínculos muito estreitos. E, ainda,

afirma que há uma perspectiva futura sombria se continuarem ausentes as políticas públicas

integradas e a falta de priorização de medidas voltadas à promoção da Saúde Humana e das

condições ambientais.

No Brasil, em 2000, foi criado o Sistema de Vigilância Ambiental em Saúde pelo

Ministério da Saúde. O sistema se compõe por um conjunto de ações que proporcionam o

conhecimento e a detecção de qualquer mudança nos fatores que determinam e condicionam

o meio ambiente na interferência da  saúde  humana. Este sistema tem o objetivo de

recomendar e adotar medidas de prevenção e controle de riscos, doenças e/ou agravos

advindos de alguma variável ambiental (BRASIL, 2002).

De acordo com Scriptore & Azzoni (2018) o clima, a poluição do ar e das águas,

assim como outros fatores impactam o ambiente propiciando ou não pioras na saúde das

pessoas.

Maciel Filho et al. (1999), fizeram um estudo com o objetivo de definir os indicadores

básicos que deverão orientar a prática da vigilância. Os indicadores definidos podem auxiliar

na formulação de diagnósticos e na instrumentalização do Sistema de Informações em

Vigilância Ambiental em Saúde. Desta forma, os autores concluem afirmando que: os efeitos

do meio ambiente sobre a saúde são constante preocupação e leva a reflexões e necessidades

de aumentar a qualidade das informações para um suporte eficiente na inovação da forma de
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pensar e abordar os problemas relacionados a saúde do meio ambiente e das pessoas. A tabela

1 apresenta as doenças que o homem pode desenvolver quando mantem múltiplos vínculos de

situações ambientais de exposição.

Tabela 1 - Relação potencial entre situações de exposição e as condições de saúde

Fonte: Maciel Filho et al. (1999, p.83)

Corvalán, Kjellström, Smith (1999) discutiram sobre os vínculos entre saúde, meio

ambiente e desenvolvimento sustentável. Neste estudo apresentaram um arcabouço que se

estende desde o domínio epidemiológico até o domínio político. Incluíram as forças motrizes

geradoras de pressões ambientais que ocasionam as mudanças na situação do meio ambiente

e que as exposições do ser humano gera efeitos sobre a saúde. Concluíram observando que há

necessidade de políticas de desenvolvimento sustentável com inclinação para intervenções de

longo prazo, de amplo espectro, abordando as forças motrizes que operam na sociedade

humana, e deve ser dada ênfase na redução do consumo de combustíveis não renováveis e na

redução da geração de resíduos sólidos para minimizar a poluição transfronteiriça, problemas

com resíduos tóxicos e mudanças ambientais globais. Sendo, portanto, essas ações benéficas

a longo prazo em seus efeitos e sustentados na saúde humana.

Ribeiro & Rooke (2010) em sua pesquisa buscaram demonstrar a relação intima entre

saneamento básico, meio ambiente e saúde pública, e concluíram que o saneamento básico

adequado é importante, mas não é a única responsável pelos impactos nas condições de vida

da população, e que há outros fatores que são também prejudiciais à saúde humana e
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ambiental e para minimizar estes fatores deve ser incorporado um modelo de

desenvolvimento que contemple, também, as questões sociais.

Landrigan et  al (2002) estimaram  a contribuição  de poluentes ambientais  para  a

incidência, prevalência, mortalidade e custos da doença pediátrica em crianças americanas.

Analisaram quatro categorias de doenças: envenenamento por chumbo, asma, câncer e

distúrbios neurocomportamentais. Em duas conclusões apontam que os custos da doença

ambiental pediátrica são altos, em contraste com os recursos limitados direcionados à

pesquisa, rastreamento e prevenção. Ainda preveem que os custos devidos a doenças

pediátricas de origem ambiental provavelmente se tornarão ainda maiores nos próximos anos,

caso a exposição das crianças a produtos químicos continue. Recomendaram que o governo

Americano aumente os investimentos em rastreamento e vigilância, em estudos básicos de

mecanismos de doenças e em pesquisas epidemiológicas orientadas para a prevenção.

Destacaram a importância de o governo aumentar o investimento para evitar a poluição.

2.1.4 Ciência e Tecnologia

Os avanços das atividades de Ciência e Tecnologia no Brasil nas ultimas décadas

foram significativos, mas  não atendeu todos os objetivos desejados  de  transferência  e

absorção das tecnologias desenvolvidas no país ou adquiridas internacionalmente  pelos

setores produtivos nacionais e outros segmentos da sociedade. A redução da carência de

recursos humanos qualificados para a produção eficiente e o aumento da propagação do

conhecimento cientifico e tecnológico são dificuldades constantes no processo de

desenvolvimento econômico e social (SALLES-FILHO, 2003).

A ciência e tecnologia, na área de saúde, capacita mão de obra especializada para

poder atingir um grau de autonomia que possibilite a comunidade cientifica e industrial

desenvolverem novas gerações de tecnologias: de processos, de equipamentos e de matérias-

prima que possibilitem desenvolver condições de prevenir doenças ou trata-las, dando

manutenção a saúde humana com eficiência e eficácia, de modo a reduzir a dependência a

fontes externas de tecnologia e matérias-primas (SALLES-FILHO, 2003), Nascimento &

Heller (2005).

No estudo de VAN KAICK com o objetivo de apresentar o desenvolvimento e a

implantação de  uma tecnologia apropriada  de saneamento básico, constituída  por  uma

Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) para casas que se encontram na linha de maré. A

autora salientou que com a tecnologia apropriada e com a educação ambiental, atuando

participativamente, possibilita a criação de ferramentas fundamentais para o desenvolvimento
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sustentável. A pesquisa constatou que a ETE atende tanto às exigências do órgão ambiental

do Paraná em razão da capacidade de redução da matéria orgânica do esgoto bruto tratado, o

que atende os objetivos em relação ao saneamento básico.

Nascimento & Heller (2005) avaliaram as prováveis oportunidades para desenvolver

pesquisas nas áreas de desenvolvimento e inovação, científicos e tecnológicos voltados a

interface entre recursos hídricos e saneamento ambiental. Concluíram que a identificação de

temas potenciais de inovação corrobora na solução de problemas atuais e típicos no contexto

do Brasil, evitando gargalos de conhecimentos básicos, de desenvolvimento tecnológico e de

desenvolvimento institucional

2.2 Investimentos do Governo Federal do Brasil no Saneamento, Gestão Ambiental,
Ciências e Tecnologia e Saúde

A arrecadação de tributos no Brasil nos últimos 9 (nove) anos tem se apresentado em

baixa. De 2000 a 2008 o aumento médio em percentual foi de 15,88% contra 7,96% no

período de 2009 a 2016. De 2016 para 2017 teve aumento de 1,5% muito abaixo da média

dos últimos 8 anos. Estes resultados mostram que tem diminuído os recursos financeiros no

caixa do Governo Federal para serem dispendidos com aumentos dos gastos.

Mas mesmo com reduções das receitas com tributos, o Governo Federal tem mantido

os gastos com investimentos em setores chave para o desenvolvimento do país. Por exemplo,

os gastos com a saúde tiveram  os seguintes percentuais  de aumento médio: 10,23% no

período de 2000 a 2008 e 10,78% no período de 2009 a 2016. No ano de 2017 o aumento foi

de 2,7%. Os demais setores tiveram os seguintes aumentos médios em percentual no período

de 2000 a 2017: Saneamento 73,19%, despesas ambientais 9,29% e despesas com Ciência e

Tecnologia 11,12%.

2.2.1 Despesas do Governo Federal com Saneamento

Toneto Junior e Saiani (2006), caracterizaram o déficit de acesso aos serviços de

saneamento básico e debateram as principais restrições para a expansão dos investimentos

neste setor no Brasil. Relataram que no atual quadro do saneamento básico brasileiro, devido

ao fraco desempenho dos prestadores de serviços, os limites fiscais e problemas institucionais

não condicionam para a alavancagem de recursos e consequente realização de investimentos,

assim o setor tem ficado mais restrito para as iniciativas dos investidores da iniciativa

privada. Destacam  que há falta de intensão das instituições governamentais em realizar
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investimentos relevantes devido haver déficits no setor, principalmente nas regiões de baixa

renda, pois em razão de os consumidores destas regiões não poderem pagar mais de 5% de

suas rendas com custo de agua/esgotos, as tarifas não podem ter preços reais, o que dificulta a

conciliação da capacidade de investimento com as demandas sociais por saneamento básico,

fato esse que requer a busca de mecanismos alternativos.

2.2.2 Despesas do Governo Federal com Gestão Ambiental

A  política  pública ambiental se compõe de ações coordenadas do governo em

conjunto com  outros atores  na sociedade (associações ambientais,  institutos  de pesquisa

ambiental, repartições públicas encarregadas com a preservação ambiental). Estas políticas

são voltadas à proteção, conservação e uso sustentável com a recomposição dos recursos

naturais (TAVOLARO, 1999), (FREY, 2009).

Tridapalli et al (2012) apresentaram um levantamento das principais formas de análise

de gastos ambientais no setor público e, propuseram algumas alternativas de estudo desses

gastos. Salientaram que no Brasil as pesquisas sobre gastos ambientais iniciaram após o final

dos anos 1990 e que as pesquisas precisam avançar na análise quantitativa e qualitativa dos

gastos ambientais, com comparativos e históricos para investigar como as variáveis

econômicas, sociais, políticas e territoriais influenciam nos gastos ambientais federais,

estaduais e municipais.

DANTAS et al (2014) avaliaram o desempenho dos países na  proteção de  seus

recursos naturais e, para tanto, identificaram e caracterizaram os investimentos públicos na

gestão ambiental brasileira com a função gestão ambiental e suas subfunções, ao longo do

período de 2004 a 2011. Observaram na pesquisa que os investimentos ambientais no Brasil,

comparativamente ao total de despesas do País, não são significativos e quando comparado

aos valores apresentados internacionalmente são pouco representativos, o que não atende a

demanda por proteção ambiental para ser possível a necessária sustentabilidade.

LEMOS, YOUNG, GELUDA (2005) analisaram do orçamento dedicado a Gestão

Ambiental no Brasil e salientaram que há desvalorização e falta ser dada prioridade política à

questão ambiental, e ainda, concluíram observando que, deve ser alterar a postura atual de

descaso com as necessidades ambientais e aumentar as dotações orçamentárias

substancialmente para esse fim.

2.2.3 Despesas do Governo Federal com Ciência e Tecnologia
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No mundo, todo o financiamento da Ciência e Tecnologia que é realizado pelo setor

público é muito significativo. O financiamento privado é importante, mas os dados mundiais

mostram que majoritariamente o financiamento deste subsistema e feito por fundos públicos.

As universidades e institutos de pesquisa desenvolvem quase inteiramente ciência básica. As

áreas em ciência básica são muitas, entre elas algumas são mais privilegiadas no tempo, mas

o sistema depende de financiamento harmônico custeando todas as áreas do conhecimento. A

decisão politica sobre as linhas de financiamento mantém uma correlação entre a produção de

ciência básica e os outros sistemas, de forma a conduzir o desenvolvimento socialmente justo

(CHAIMOVICH, 2000).

Andrade (2015) avaliou os projetos de P&D na área de biotecnologia em saúde,

financiados pelo Departamento de Ciência e Tecnologia da Secretaria de Ciência, Tecnologia

e Insumos Estratégicos para a Saúde do Ministério da Saúde (Decit/Sctie/MS), por meio das

contratações diretas e editais temáticos nacionais, lançados no período de 2004 a 2012. O

autor constatou que, no período de estudo, a PNCTIS investiu R$ 168.981.016,60 em 268

projetos de P&D em biotecnologia em saúde. A amostra total avaliada resultou na publicação

de  1.831 artigos científicos; 316 teses de  doutorado; 430 dissertações de  mestrado; 74

pedidos de patentes e outras 26 produções tecnológicas.

2.2.4 Despesas do Governo Federal com a Saúde

As despesas com saúde ou gastos de saúde são dispêndios efetuados em um conjunto

de atividades realizadas por instituições ou indivíduos por meio do aproveitamento dos

conhecimentos e tecnologias da ciência médica, paramédica e/ou de enfermagem, cujo

principal objetivo é promover, proteger, recuperar e manter a saúde (BRASIL, 2017),

(INDEXMUNDI, 2018).

De Paiva & De Lima (2014) estudaram a crise da saúde pública no Brasil, desde a

promulgação da Constituição. Descreveram as consequências da política de priorização da

economia em detrimento da política de saúde. Constataram que a saúde pública do Brasil a

tempos se submete ao subfinaciamento, e que o país persiste com a carência de recursos não

atendendo o direito fundamental do cidadão a saúde. Relatam que a relativa escassez de

recursos destinados para a política sanitária compromete a qualidade da saúde estatal, e a

insuficiência orçamentária para essa política abre alternativas advindas do campo privado que

atualmente é significativo nos serviços á saúde.
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3 Materiais e Métodos

Os dados da pesquisa foram coletados no sítio do Tesouro Nacional, nas séries

históricas, Despesas da   União por Função. As variáveis analisadas neste estudo

correspondem ao período desde o ano 2000 até o ano de 2017.   A variável explicada é a

Despesas Liquidadas com a Saúde (DESP.sau) será medida pelas Despesas Liquidadas com

Saneamento (DESP.san), Despesas Liquidadas com Gestão ambiental (DESP.amb), e

Despesas Liquidadas com Ciência & Tecnologia (DESP.C&T). Os dados para análise foram

organizados na Tabela 2 e se destinam a proporcionar uma melhor visão das evoluções que as

variáveis tiveram no período em estudo.

Tabela 2 – Séries Temporais Analisadas

Para este estudo é adotada a premissa de que quanto maiores forem os valores das

despesas com saneamento, gestão ambiental e ciência e tecnologia, maiores serão as

probabilidades de haver a redução das despesas com a promoção, proteção, recuperação e

manutenção da saúde da População Brasileira.

Na análise dos dados relacionados aos Gastos do Governo com Saneamento no

período de 2000 a 2017, observa-se variações entre os anos sem seguir uma linearidade, pois

de 2000 a 2008 o percentual médio de variação foi de 129,01%. De 2009 a 2016 o percentual

médio de aumento foi de 17,22%, já de 2016 para 2017 houve um incremento dos gastos em

74,34%. No período de 2000 a 2017 a média percentual de aumento foi de 73,19%. Estes
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dados históricos demonstram que o Governo Federal tem privilegiado o setor de saneamento

com  investimentos  mais expressivos  não corroborando com as conclusões  do estudo  de

Toneto Junior e Saiani (2006).

Os dados levantados neste estudo demonstram que, os gastos do Governo Federal

passaram por aumentos com a média percentual de 11,12%. No ano de 2017 houve redução

no dispêndio comparado ao ano de 2016 de 0,5%, no ano de 2016 comparado ao ano de 2015

a redução foi de 5,46%. No entanto, a redução mais significativa desde o ano 2000 foi

26,62% ocorrido de 2013 para 2014. Na comparação de períodos mais longos, entre 2000 a

2008 a média anual dos aumentos foi de 16,76%, já no período de 2009 até 2016 a média

percentual de aumentos foi de 6,87, percentual que confirma a redução de gastos do Brasil

com Ciência e Tecnologia nos últimos anos.

No Brasil os gastos com a saúde percentualmente ao PIB foram 9% 2012, 8,9% 2013

e 8,3 em 2014, enquanto nos Estados Unidos e Ilhas Marshall 17,1% 1ª posição, França 12%,

Alemanha 11%, Japão 10% e Reino Unido 9%, por exemplo, investiram em 2014 mais na

saúde comparativamente ao Brasil que ficou em 51ª posição (INDEXMUNDI, 2018). Em

2017 os gastos com saúde do Governo Federal totalizaram o valor de R$ 101.423.261.959,57

(BRASIL, 2018a) valor que corresponde a 22,2% do total das receitas tributárias totalizaram

o valor de R$ 456.876.585.456,10 (BRASIL, 2018b). A média percentual de aumentos nas

despesas com saúde de 2000 a 2017 foi de 10,0% e das receitas tributárias foi de 11,3%,

enquanto que a proporção média em percentual foi de 22,3% no mesmo período, conforme

demostrado na tabela 3.

Tabela 3 – Receitas Tributárias x Gastos do Governo Federal com Saúde
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3.1 O modelo teórico

O modelo analisa as influências das variáveis independentes: Despesas Liquidadas com

Saneamento (DESP.san); Despesas Liquidadas com Gestão Ambiental (DESP.amb); e

Despesas Liquidadas com Ciência e Tecnologia (Desp.c&t) sobre a variável dependente

“Despesas Liquidadas com a Saúde (DESP.sau)” entre o período de 2000-2017.

. = + 1 . + 2 . + 3 . & +
Para a análise empírica,   a modelagem econométrica foi definida como um

procedimento metodológico, e o método de estimação Mínimos Quadrados Ordinários

(MQO). A qualidade e os ajustes dos valores obtidos na regressão são medidos com o índice

“R2” (R-quadrado). O coeficiente de determinação, denominado R², é uma medida de ajuste

de um modelo estatístico linear generalizado, como a regressão linear, em relação aos valores

observados R² varia entre 0 e 1, indicando, em porcentagem, quanto o modelo pode explicar

os valores observados. Quanto maior o R², mais explicativo é o modelo, ou seja, quanto

melhor o modelo se encaixa na amostra (GUJARATI & PORTER, 2011).

4 Análise e Discussão de Resultados
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O modelo proposto para este estudo foi estimado em razão de atender ao objetivo de

analisar as influências das variáveis independentes: Despesas Liquidadas com Saneamento

(DESP.san); Despesas Liquidadas com Gestão   Ambiental (DESP.amb); e   Despesas

Liquidadas com Ciência e Tecnologia (Desp.c&t) sobre a variável dependente “Despesas

Liquidadas com a Saúde (DESP.sau)” entre o período de 2000-2017. Nesta análise foi

utilizada a abordagem econométrica.

Na análise dos resultados econométricos, especificamente na análise de regressão, se

observa que o modelo, ao ser analisado o índice “R2” (R-quadrado) que mede a qualidade e

os ajustes dos valores obtidos na regressão apresenta o resultado de 0,846, muito próximo a 1.

Assim sendo, o resultado do “R2” (R-quadrado) dá a garantia de que este modelo explica o

objeto em estudo, ou seja, verifica-se que 84,6% da variabilidade da variável dependente

“DESP.sau” é explicada pelas variáveis independentes DESP.amb.; e Desp.c&t”.

Os coeficientes das variáveis independentes (DESP.san =1.287; DESP.amb = 16.474; e

Desp.c&t = 5.715) se apresentaram positivos, de modo que, contribuem, teoricamente, no

impacto para a evolução das Despesas Liquidadas na Saúde, ressaltando ausência de relação

significativa a 10% para DESP.san. Entre as três variáveis, as Despesas Liquidadas com

Gestão ambiental é a que mais contribuiu, por apresentar maior coeficiente (significativa a

5%), a cada unidade de aumento na variável “DESP.amb” haverá aumento de 16,474 na
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variável do “DESP.sau”. A variável “Desp.c&t” significativa a 10% e coeficiente de 5,715

impactando na posição intermediária entre as duas outras variáveis. As Despesas Liquidadas

com Saneamento não apresentaram relação significativa a 10%.

Observa-se, portanto, que o resultado dos coeficientes das três variáveis (Desp.san

não significativa a 10%) apontam que há impacto positivo nas Despesas Liquidadas com a

Saúde, mas para que seja possível a análise, de qual a influência das despesas liquidadas com:

saneamento básico, gestão ambiental e ciência & tecnologia sobre as despesas com a

promoção, proteção, recuperação e manutenção da saúde da População Brasileira, que é o

objetivo deste estudo, há necessidade de os resultados serem lidos inversamente, ou seja, se

as variáveis impactam positivamente, teremos que neste estudo, fazer a leitura invertida dos

resultados econométricos. Os dados sugerem que quando os aumentos de gastos na saúde

aumentam, vê-se que com a saúde está se tendo maiores custos, e o que se pretende é que a

saúde custe menos para os cofres públicos. Portanto, quando a variável impacta menos,

mostra que ela corrobora mais na diminuição dos custos com a saúde.

Seguindo o raciocínio explanado, a variável que contribuíram para o aumento das

despesas liquidadas com saúde são as variáveis Despesas Liquidadas com Ciência e

Tecnologia e Despesas Liquidadas com Gestão Ambiental.

5. Considerações Finais

Na análise  dos  impactos  na variável dependente “Despesas Liquidadas na Saúde

(DESP.sau)” em consequência das variáveis independentes: Despesas Liquidadas com

Saneamento (DESP.san); Despesas Liquidadas com Gestão Ambiental (DESP.amb); e

Despesas Liquidadas com Ciência e Tecnologia (Desp.c&t) entre o período de 2000-2017,

foram utilizadas abordagens econométricas. Portanto, a análise empírica, a modelagem

econométrica foi definida como um procedimento metodológico e o método de estimação

Mínimos Quadrados Ordinários (MQO).

Neste modelo, as variáveis “Despesas Liquidadas com a Gestão Ambiental” e

“Despesas Liquidadas com Ciência   e   Tecnologia” apresentaram relação positiva   e

significativa a 10% com a variável dependente. Por sua vez, o gasto com saneamento básico

não apresentou relação significativa a 10% com a Despesa com saúde.

Assim sendo, se combatermos os problemas na origem, com a realização de

investimentos maiores no saneamento básico possivelmente na qualidade da água; de forma

ampla não ficando comprovada na pesquisa, pode-se conquistar menores problemas com a
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saúde da população e, consequentemente, menores despesas com saúde, ou seja, mais

prevenção contra os males que provocam prejuízos para com a saúde.

Sugere-se, portanto, como uma possível discussão para trabalhos futuros, analisar os

impactos dos aumentos demográficos sobre as despesas liquidadas coma a saúde, despesas

liquidadas com saneamento e despesas liquidadas com gestão ambiental.
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